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Objetivo: Investigar os problemas associados à atuação dos laboratórios 
de inovação em governo (LIG) estabelecidos na América Latina e como 
são caracterizadas as soluções projetadas com base em suas iniciativas. 
Método: Com base em pesquisa documental, foram analisados 29 ti-
pos de projetos realizados entre 2014 e 2019 por LIG latino-americanos: 
LABgobar (Argentina), GNova (Brasil) e Laboratorio de Gobierno (Chile). 
Principais Resultados: A atuação dessas organizações esteve associa-
da a problemas diversificados, que revelaram enfoques próprios, bem 
como intervenções comuns. As soluções projetadas estiveram funda-
mentadas na criação de protótipos, na reunião de dados e evidências, no 
desenho de planos, na concepção de plataformas digitais, entre outras 
saídas. Estiveram também ligadas a seis necessidades principais: apri-
morar processos, mudar estratégias, melhorar a atuação, atrair e aten-
der usuários, apoiar a criação de soluções e contribuir para a cultura de 
inovação. Relevância / Originalidade: O recorte de análise considerou 
uma região ainda sub-representada pela literatura. Ao apresentar como 
enfoque o contexto que alicerça o estabelecimento desses arranjos, indo 
além de suas características organizacionais, amplia as evidências em-
píricas, consideradas ainda escassas, acerca de como tais iniciativas se 
encaixam como ferramental de estruturas governamentais. Contribui-
ções Teóricas / Metodológicas: O artigo contribui para o conhecimento 
acerca da inovação no setor público, ampliando relatos anteriores de 
como governos têm sido instados a se adaptarem a novas exigências da 
sociedade e a promoverem novas práticas na gestão pública. Ademais, 
amplia a compreensão dos laboratórios de inovação, permitindo forne-
cer uma visão mais ampla do caso latino-americano. 
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INTRODUÇÃO

Tem sido firmada na última década, por acadê-
micos e profissionais, a compreensão em torno dos 
Laboratórios de Inovação como conceito promissor 
para o setor público, sendo percebida a proliferação 
dessas iniciativas em cenário global como mecanismo 

de enfrentamento das mudanças contemporâneas no 
panorama da inovação e na sociedade como um todo 
(McGann, Wells, & Blomkamp, 2021; Kim, Wellste-
ad, & Heikkila, 2022). Acerca daqueles que atendem, 
especialmente, pela terminologia de laboratórios de 
inovação em governo (LIG), tem-se a representação 
de uma reação por parte de governos fundamentada 
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na busca por conceberem novas maneiras de resolver 
velhos problemas, bem como abordarem questões 
complexas associadas a transformações tecnológicas, 
econômicas e sociais (OECD, 2015; UNDP, 2017). 

Nos Estados Unidos e no Reino Unido, por exem-
plo, os LIG mostram-se associados ao redesenho de 
serviços oferecidos a fim de torná-los mais baratos e 
alinhados ao usuário. Em países da Europa e Ásia, tal 
atuação é tida como mais recorrente na criação de 
novos serviços e na definição de como fazê-los fun-
cionar (UNDP, 2017). Experiências como o MindLab 
(Dinamarca) e The Behavioral Insights Team (Reino 
Unido) são destacadas como referências dessa dinâ-
mica, sendo via de influência para que governos em 
todo o mundo repensem sua coordenação, produção 
e entrega de bens e serviços (Tõnurist, Kattel, & Lem-
ber, 2017; UNDP, 2017). 

Nessa direção, as dinâmicas consideradas efica-
zes e, logo, a ser seguidas são destacadas, sobretu-
do, em muitos dos países desenvolvidos. Quando se 
volta a atenção para outros contextos, onde esse tipo 
de iniciativa também tem sido estabelecido recente-
mente, entre eles os países da América Latina, obser-
vam-se esforços de compreensão até então limitados 
(Acevedo & Dassen, 2016; Ferreira & Botero, 2020). 
Diante disso, é destacável que o estabelecimento 
desses laboratórios está associado aos problemas 
enraizados no contexto específico em que são firma-
dos (Ferrarezi, Lemos, & Brandalise, 2018), incluin-
do diferenças institucionais e sociais entre as nações 
(Muzzio & Gama, 2021). À vista disso, a proliferação 
mundial dessas iniciativas pode vir a caracterizar-se 
como um processo isomórfico, a fim de favorecer a 
maior legitimidade de políticas formuladas e a credi-
bilidade das elites políticas (Tõnurist, Kattel, & Lem-
ber, 2015). Reafirma-se a noção de que os LIG se ca-
racterizam como formas institucionais experimentais 
e complexas, no que tange a sua interação tanto com 
a administração pública quanto com atores externos 
e instituições já existentes. 

Enquanto isso, o crescente interesse de compre-
ensão desse tipo de organização reúne, sobretudo, 
esforços de mapeamento (Parsons Desis Lab, 2013; 
Tõnurist et al., 2017; Rodríguez & Grandinetti, 2018; 
Sano, 2020); de compreensão de sua estrutura or-
ganizacional (Tõnurist et al., 2015; Ferrarezi et al., 
2018); e de características que compõem sua forma 
de atuação (Puttick, Baeck, & Colligan, 2014; Sano, 

2020; Waardenburg, Groenleer, & De Jong, 2020), 
até mesmo diferenciando-o de outros tipos de ato-
res (McGann, Blomkamp, & Lewis, 2018). Isto posto, 
identificam-se como oportunidade de avanço deste 
domínio de pesquisa esforços de investigação que se 
dediquem a explorar o contexto que alicerça a atrati-
vidade desses laboratórios, com o objetivo de incre-
mentar a capacidade de resolução de problemas por 
parte dos agentes governamentais. 

A presente pesquisa, desse modo, tem como ob-
jetivo explorar o contexto no qual os LIG são firma-
dos, entendendo seu papel de catalisador de inova-
ções para mediar problemas públicos diversificados. 
Sob esse contorno, o estudo voltou-se para o contex-
to latino-americano como recorte de investigação, 
por tratar-se de uma região ainda sub-representada 
na literatura de laboratórios de inovação no setor pú-
blico (Ferreira & Botero, 2020). Assim, especificamen-
te, propôs-se como pergunta norteadora da presente 
investigação: que problemas estão associados à atu-
ação dos LIG estabelecidos na América Latina e como 
são caracterizadas as soluções projetadas com base 
em suas iniciativas? 

O artigo contribui para o conhecimento acerca da 
inovação no setor público, ampliando relatos anterio-
res de como governos têm sido instados a se adapta-
rem a novas exigências da sociedade e a promoverem 
novas práticas na gestão pública. Ademais, amplia a 
compreensão dos laboratórios de inovação, forne-
cendo uma visão mais ampla do caso latino-america-
no e indo ao encontro das particularidades potenciais 
desse fenômeno à medida que ele se expande para 
diferentes regiões do mundo (Criado, Rojas-Martín, & 
Silván, 2017; Ferreira & Botero, 2020; Evans & Cheng, 
2021; McGann et al., 2021). Por fim, entende-se ha-
ver implicações práticas para atores políticos ao se 
ampliar o entendimento sobre formas de atuação 
dessas iniciativas na região, além de se possibilitar 
a identificação de demandas comuns entre países e 
oportunidades para cooperação sul-sul. 

O artigo é estruturado da seguinte forma: na pró-
xima seção é traçada uma base de compreensão te-
órica acerca da inovação no setor público. Mais es-
pecificamente, é delineado o entendimento sobre os 
laboratórios de inovação em governo. A seção sub-
sequente apresenta uma descrição dos aspectos me-
todológicos que alicerçaram o estudo, seguida pela 
apresentação dos resultados alcançados. Finalmen-
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te, as conclusões são pontuadas junto com as limita-
ções e vias para pesquisas futuras.

1. REVISÃO DE LITERATURA

1.1. A inovação como elemento do setor público

A tentativa de apreender a inovação como parte 
constituinte do âmbito público revela uma compreen-
são, embora comum e clara, ainda limitada, que traz 
nas comparações entre os setores público e privado 
seu principal apoio de entendimento (Wagenaar & 
Wood, 2018). Há aqueles que dirão que a ausência da 
motivação alicerçada na busca por lucro vem a criar 
condições diferentes para a inovação no setor público 
(Potts & Kastelle, 2010; Torfing, 2019), em que o valor 
a ser criado tende a ser mais complexo em relação ao 
setor privado (Bloch & Bugge, 2013). Salienta-se que, 
mesmo que se possa afirmar que a inovação não é 
um contexto elementar para a esfera pública pelo fra-
co incentivo competitivo, já que organizações públi-
cas não competem por meio da inovação, essas orga-
nizações devem criar valor, assim como as empresas 
baseadas no mercado (Potts & Kastelle, 2010).

Paralelos entre o setor privado, que é inovador, e 
o setor público, que é sempre o mais atrasado, vêm 
sendo feitos nos últimos tempos (Torfing, 2019). 
O mesmo paralelo entre público e privado tende a re-
duzir a inovação pública em torno, essencialmente, de 
ideais performáticos, de eficiência e eficácia (Pollitt & 
Bouckaert, 2011; Klenk & Reiter, 2019). Em suma, ao 
voltar-se para a ideia de um setor público inovador, 
tem-se que desafios sociais vêm questionando subs-
tancialmente as práticas estabelecidas por gestores 
públicos e políticos, bem como empresas, organiza-
ções sociais e cidadãos (Christensen & Lægreid, 2011; 
Bekkers & Tummers, 2018). Ainda, ideais reformistas 
do Estado (Bekkers, Edelenbos, & Steijn, 2011; Pollitt 
& Bouckaert, 2011), aumento das expectativas em re-
lação aos governos por parte dos cidadãos (Lewis, Ri-
card, & Klijn, 2018), novas tecnologias e princípios de 
transparência e participação social (De Vries, Bekkers, 
& Tummers, 2016; Young, 2020), além de contextos 
de crise e restrições orçamentárias (Bason, 2010; 
Arundel, Bloch, & Ferguson, 2019), têm contestado a 
forma como a esfera pública atua. 

Recorrendo a Mulgan (2007), encontra-se o que 
seria a definição básica acerca do que é a inovação 

no setor público, a saber, novas ideias que atuam na 
criação de valor público. Tais ideias devem ser novas, 
de modo a não tratarem somente de melhorias, além 
de aceitas e úteis. Entende-se que tal valor público 
pode vir a ser criado de distintas formas: 
• oferta de serviços de maior eficiência, qualidade, 

satisfação ou variedade; 
• alcance de resultados sociais como igualdade, coe-

são social, distribuição de riqueza, segurança, me-
lhoria da saúde e educação, redução da pobreza; 

• maior confiança e legitimidade, com a melhoria da 
percepção pública e do alinhamento com objeti-
vos sociais (Kelly, Mulgan, & Muers, 2002; Bloch & 
Bugge, 2013). 

Observa-se, também, a tendência em associar a 
inovação a melhorias na concepção de políticas públi-
cas, a fim de atingir maior assertividade na resolução 
de problemas difíceis de ser resolvidos e com níveis 
distintos de complexidade (Head, 2019). Nesse sen-
tido, vem a ser ressaltada a reflexão que se compro-
mete em destacar que as necessidades dos cidadãos 
passaram por mudanças (Gascó, 2017), e, com isso, 
as expectativas sobre os serviços públicos e as inter-
venções governamentais teriam aumentado (Lewis 
et al., 2018). 

É, então, tida como aspecto fundamental a amplia-
ção da participação e do engajamento dos cidadãos 
na concepção de soluções (Rizzo, Deserti, & Coban-
li, 2017). Desse modo, a inovação no âmbito público 
tem buscado firmar-se em um movimento de lógica 
performativa de busca por maior eficiência para um 
processo aberto, cada vez mais percebido como co-
laborativo (Bekkers & Tummers, 2018; Meijer, 2019). 
Nessa direção, difunde-se uma perspectiva teórica 
colaborativa, sob a qual a capacidade de inovação pú-
blica consiste em estimular o engajamento de outros 
atores; a experimentação em vez da implementação 
planejada; a conexão com um ambiente institucional 
mais amplo; e o equilíbrio entre diferentes interesses 
e valores envolvidos (Meijer, 2019). 

Nessa direção, a difusão de novas tecnologias foi 
ganhando espaço e, com ela, foram enfatizados os 
preceitos de engajamento social e maior transparên-
cia (De Vries et al., 2016; Mergel, Edelmann, & Haug, 
2019; Young, 2020). É possível destacar a crescente 
busca por agendas como a de Governo Aberto, que 
veio a capilarizar inovações, propondo iniciativas co-
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laborativas para o estreitamento entre os níveis do 
governo e setores da sociedade (Acevedo & Dassen, 
2016; McGann et al., 2018). Diante da emergência de 
processos de cocriação entre governo e sociedade, 
mecanismos tendem a ser formulados para a geração 
de soluções inovadoras, bem como para o redesenho 
de serviços e da forma como são concebidos e entre-
gues (Rizzo et al., 2017).

1.2. O apelo aos laboratórios  
de inovação em governo

Os laboratórios de inovação vêm sendo tratados 
como uma dessas expressões da concepção de mo-
delos que materializam a inovação no campo público 
(Unceta, Barandiaran, & Restrepo, 2019). Estas ini-
ciativas representam a criação de novas estruturas 
organizacionais, que desafiariam formas de inovação 
conduzidas internamente e de cima para baixo, im-
plicando adaptações das atividades públicas de ino-
vação (Tõnurist et al., 2017; Unceta et al., 2019; Fugl-
sang & Hansen, 2022). Dessa forma, tais laboratórios 
são considerados vias de experimentação nas quais 
o setor público pode testar e ampliar inovações, re-
desenhar serviços e processos existentes, desenvol-
ver protótipos, bem como empoderar a participação 
dos cidadãos, facilitar processos de aprendizagem e 
ampliar competências inovadoras e capacidades de 
redes (Tõnurist et al., 2017).

O estabelecimento dessas iniciativas em contexto 
internacional revela a proliferação de variadas no-
menclaturas e perspectivas de relacionamento peran-
te o próprio governo, as organizações do setor público 
em geral e a sociedade (Williamson, 2015b; McGann 
et al., 2018), delineando semelhanças e diferenças de 
enfoque de atuação e de organização (Schuurman & 
Tõnurist, 2017). Observa-se o estabelecimento de la-
boratórios de inovação social (Joy, Shields, & Cheng, 
2019); de laboratórios de inovação cidadã (Pasca-
le & Resina, 2020); dos que atendem por living labs 
(Gascó, 2017; Cardullo, Kitchin, & Di Feliciantonio, 
2018; Criado et al., 2021; Fuglsang, Hansen, Mergel, 
& Røhnebæk, 2021; Haug & Mergel, 2021); city labs 
(Capdevila, 2015; Scholl & Kemp, 2016); de laborató-
rios de políticas (Williamson, 2014, 2015a; Whicher & 
Crick, 2019; Olejniczak, Borkowska-Waszak, Domara-
dzka-Widła, & Park, 2020; Lewis, 2021); e de LIG (Ra-
mírez-Alujas, 2016; Criado  et al., 2017; UNDP, 2017; 

Rodríguez & Grandinetti, 2018; Ferreira & Botero, 
2020; Sano, 2020). 

O enfoque nos LIG firma-se na noção que estas ini-
ciativas representam uma reação, por partes dos go-
vernos, ao imperativo de o setor público ser inovador. 
Presume-se que tais laboratórios sejam concebidos 
como um mecanismo que se associa a demandas de 
agentes governamentais diversificados, a fim de am-
pliar a capacidade inovadora do governo, de modo a 
enfrentar não apenas desafios advindos da socieda-
de, mas também os decorrentes da própria ação de 
governar (Tõnurist et al., 2015, 2017; Schuurman & 
Tõnurist, 2017). 

Mais especificamente, os LIG tendem a ser ca-
racterizados como pequenas organizações fluidas, 
com significativo grau de autonomia e orçamentos 
relativamente baixos (Schuurman & Tõnurist, 2017; 
Tõnurist et al., 2017). De modo geral, suas estrutu-
ras tendem a ser consideradas pequenas e especia-
lizadas em experimentações rápidas (Tõnurist et al., 
2015), para testar novos métodos e conhecimentos 
especializados em inovação (Timeus & Gascó, 2018). 
Sua atuação é orientada por métodos centrados no 
ser humano e em processos criativos, por meio de 
abordagens de design thinking (McGann et al., 2018), 
metodologias de desenvolvimento de produtos digi-
tais, ciência de dados, ciência comportamental, abor-
dagens ágeis (UNDP, 2017) e estratégias de cocriação 
(Rizzo et al., 2017). Entende-se que essas característi-
cas vêm a colaborar com a aversão ao risco e o medo 
do fracasso, apresentados como aspectos manifesta-
dos no setor público e, consequente, desfavoráveis 
ao processo inovador (Bloch & Bugge, 2013). 

Os LIG têm sua atuação firmada em dimensões 
distintas de relacionamento com o governo e podem 
ser estruturas lideradas, habilitadas ou controladas 
por agentes governamentais, ou até independentes 
(McGann et al., 2018), parcialmente ou totalmente 
financiadas pelo poder público, ou que não recebem 
nenhum financiamento. Ademais, eles podem estar 
distribuídos entre os poderes executivo, legislativo e 
judiciário e as esferas federal, estadual ou municipal 
(Sano, 2020). 

Em geral, podem estar sob quatro enfoques prin-
cipais, quais sejam, os de: 
• desenvolvedores e criadores de inovações, asso-

ciados à resolução de problemas e a concepções 
de soluções escaláveis; 
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• facilitadores, associados a estratégias de comu-
nicação e engajamento, de maneira a dar espaço 
para partes interessadas externas às agências go-
vernamentais; 

• educadores, fornecedores de conhecimento e 
ideias para a capacitação de outras pessoas no go-
verno para inovarem; 

• arquitetos, concentrados na concepção de trans-
formações para a promoção de mudanças mais 
amplas de políticas e sistemas (Puttick et al., 2014). 

2. MÉTODO

O presente estudo constitui uma pesquisa descri-
tiva por propor-se a examinar fatos sem manipulá-los, 
e é um estudo exploratório dado que há pouco co-
nhecimento sobre os LIG na América Latina. A busca 
pelo objetivo da investigação baseou-se na abordagem 
qualitativa, sem o interesse de apresentar como centro 
do processo de tratamento do objeto a aplicação de 
qualquer tipo de medição ou ferramental estatístico. 

Com recurso à estratégia de pesquisa de estudo 
de casos, realizou-se uma pesquisa inicial para iden-
tificar laboratórios de inovação a serem analisados 
com maior profundidade. Foi, desse modo, possível 
constatar a disseminação dessas inciativas, ancorada 
em uma variedade de nomenclaturas, níveis de go-
verno (local, estadual, federal/nacional) e níveis de 
poder (executivo, legislativo ou judiciário). Nesse sen-
tido, foram determinados critérios para orientar a 

delimitação das iniciativas a serem consideradas na 
pesquisa. Ademais, a fim de responder à pergunta 
norteadora do estudo, buscou-se reunir dados sobre 
os tipos de projetos realizados pelos LIG latino-ameri-
canos. Com isso, a delimitação das iniciativas a serem 
analisadas também teve o objetivo de garantir que a 
presença de demasiadas singularidades entre os ma-
teriais coletados ou a falta de dados não prejudicas-
sem o tratamento e a interpretação dos dados. 

Isto posto, foram considerados os seguintes critérios: 
• terminologia; 
• estrutura de propriedade; 
• poder do governo; 
• esfera de governo; 
• status de atividade. 

Nessa direção, as considerações realizadas pelo 
estudo foram limitadas a iniciativas fundadas na ter-
minologia de “laboratórios de inovação em gover-
no”, que apresentaram suas estruturas diretamente 
pertencentes a algum ente do governo, mais especi-
ficamente associadas ao poder executivo e à esfera 
federal, e que estão ativas até o momento da realiza-
ção desta pesquisa. Na Figura 1 está representada a 
delimitação seguida.  

Por conseguinte, a investigação foi constituída 
pela análise de três LIG: LABgobar (Argentina); GNo-
va (Brasil) e Laboratorio de Gobierno (Chile), cujas 
informações acerca de projetos concluídos se encon-
traram organizadas e públicas. Foram reunidos dados 

TERMINOLOGIA:  Laboratório de Inovação em Governo 

ESTRUTURA DE PROPRIEDADE: no Governo

PODER DO GOVERNO: Executivo

ESFERA DO GOVERNO: Federal

STATUS: Ativo

Fonte: Elaborada pelos autores.
Figura 1. Delimitação analítica.
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relativos a 29 projetos, que retrataram, de maneira 
geral, o horizonte temporal de 2014 a 2019. Mais es-
pecificamente, foram agrupados dados sobre dez 
projetos do LABgobar, 13 do GNova e seis do Labo-
ratorio de Gobierno. Materiais complementares que 
traziam maior detalhamento dos projetos analisados 
foram considerados, de forma a confrontar e comple-
mentar o entendimento das informações levantadas.

O tratamento do material reunido fundamentou-
-se na técnica de análise de conteúdo do tipo cate-
gorial. Para a análise de dados, chegou-se à definição 
de categorias analíticas que constituíram dois eixos de 
análise principais, fundamentados na literatura, com a 
pressuposição de que os LIG são espaços que interme-
deiam a geração de soluções como respostas a proble-
mas firmados no contexto em que estão estabelecidos. 
Partiu-se da noção que as inovações no setor público 
ocorrem como resposta a diversificados problemas 
e, portanto, tais laboratórios são uma via para a con-
cepção de soluções, incrementando a capacidade de 
resolução de problemas dos agentes governamentais 
(Bekkers et al., 2011; Tõnurist et al., 2015, 2017; De 
Vries et al., 2016; McGann et al., 2021). Diante disso, 
foram delineados como eixos de análise: 
1. os problemas; 
2. as soluções que caracterizaram os tipos de proje-

tos executados. 

Na sequência, a análise dos dados orientou-se por 
categorias definidas a posteriori da etapa da explora-
ção do material, a saber: 
(1.1) situação-problema; 
(1.2) necessidade; 
(1.3) saída; 
(1.4) finalidade. 

Na Tabela 1 estão descritas as definições consti-
tutivas referentes aos eixos de análise e as categorias 
consideradas para a operacionalização do estudo. 

A análise categorial procedeu do agrupamento 
do conteúdo dos documentos reunidos, segundo os 
dois eixos de análise definidos. Após a exploração ini-
cial do material, realizou-se o desmembramento do 
conteúdo em cada eixo analítico, sendo, posterior-
mente, realizado o reagrupamento analógico dos da-
dos conforme cada categoria analítica. O tratamento 
dos dados foi realizado com o auxílio do software 
de análise de dados qualitativos ATLAS.ti, no qual os 
projetos foram importados e organizados e deu-se 
início à criação dos “grupos de categorias” (eixos de 
análise) e das “categorias” associadas (categorias de 
análise). O isolamento e a classificação dos elemen-
tos do conteúdo foram representados pela criação 
de “memos”, por meio dos quais inferências e as-
sociações puderam ser esquematizadas, proporcio-
nando maior clareza na organização das categorias e 
na interpretação de dados. Foram, por fim, geradas 
representações com o uso da função de “redes” con-
templada pelo software. Utilizou-se a função corres-
pondente a fim de encontrar codificações redundan-
tes, para então corrigi-las.

3. RESULTADOS E DISCUSSÕES

3.1. Eixo de análise: problemas

Sobre as situações-problemas que se caracteriza-
ram como estimuladores para a atuação dos três LIG, 
foram observados aspectos diversificados que revela-
ram enfoques próprios, bem como intervenções co-

Tabela 1. Definições constitutivas e operacionais.
Eixos de análise Categorias Descrição

Problemas

Situação-
problema

Situação ou circunstância que caracteriza determinado desafio de atuação do setor 
público, no que se refere à coordenação, produção e entrega de bens e serviços por 
organizações públicas e à atuação da administração pública por seus responsáveis. 

Necessidade Enfoque considerado necessário e útil, demandado por determinada situação-
problema. 

Soluções
Saída Tipo de ação realizada, no que tange à natureza do que foi produzido por meio da 

atuação do laboratório de inovação. 

Finalidade O objetivo, tendo em vista a saída gerada pela atuação do laboratório de inovação. 

Fonte: Elaborada pelos autores.

http://ATLAS.ti
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muns. Na Figura 2, é possível visualizar os aspectos 
ligados ao contexto de cada LIG. 

Verificou-se que o laboratório chileno operou dian-
te de demandas da sociedade, mais especificamente 
relativas à atenção primária à saúde e à segurança 
pública. Sobre a primeira, evidenciou-se como pro-
blema principal a aglomeração precoce de usuários 
para consultas em centro de saúde da família. Quan-
to à segunda, tal aspecto é apontado como “uma das 
preocupações mais importantes para os cidadãos la-
tino-americanos, incluindo os chilenos” (Ministerio 
del Interior y Seguridad Pública, BID & Laboratorio de 
Gobierno, 2017, pp. 3, tradução própria), entenden-
do-se ser relevante abordar especificamente a per-
cepção de insegurança por parte dos cidadãos. 

Puderam ser observados, além disso, estímulos que 
destacam a busca por melhorias na relação entre go-
verno e cidadãos, com a idealização de programas que 
adequem os serviços prestados, como nos casos iden-
tificados do “ChileAtiende”, a fim de permitir a oferta 
mais moderna, simplificada e eficaz de multisserviços; 
e do “Innova Corfo”, em busca de melhorias na experi-

ência entre a agência do governo chileno responsável 
por apoiar projetos de empreendedorismo e inovação 
regional e os usuários de seus programas. Ainda nessa 
direção, houve a identificação da necessidade de refor-
mular as contas de eletricidade para alcançar um for-
mato e linguagem mais claros para os cidadãos, para 
que estes consigam se informar apropriadamente so-
bre seu consumo energético e os encargos cobrados. 

A demanda por modernização na atuação da pró-
pria gestão pública também foi parte característica do 
contexto de atuação do LIG chileno em relação à ne-
cessidade de melhorar o processo de compra e con-
tratação em órgãos públicos e colocar tais demandas 
de aquisição como oportunidades de inovação para o 
setor privado. 

No que concerne à atuação do laboratório argenti-
no, observou-se, sobretudo, a atenção dada também 
a demandas da sociedade, destacando-se a interven-
ção em questões como acúmulo de lixo em um novo 
aterro sanitário argentino; a incidência de altas taxas 
de gravidez indesejada entre adolescentes; a falta de 
inclusão de jovens de baixa escolaridade no mercado 

Fonte: dados da pesquisa.
Figura 2. Situações-problemas associados à atuação dos laboratórios de inovação em governo.
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de trabalho; e a vulnerabilidade de parcela da popu-
lação em acessar o sistema de justiça, de maneira que 
os centros de prestação de assessoria jurídica gratuita 
precisam aumentar sua adesão. 

Além disso, a atuação do LABgobar esteve asso-
ciada diretamente aos interesses de atores políticos, 
como ao auxiliar o Ministério do Turismo no objetivo 
de ampliação em 70% da chegada de turistas estadu-
nidenses. Isso, além da busca por prover instrumentos 
para a formulação e implementação de políticas públi-
cas e por capacitar servidores públicos e desenvolver 
planos de trabalho mais adequados para promover 
inovações em organizações públicas. São identificados, 
também, cenários caracterizados pela falta de análise 
da viabilidade dos compromissos assumidos para o 
Governo Aberto; pela burocratização dos processos 
para a abertura de estabelecimentos industriais; e pela 
dificuldade de um dos municípios argentinos em ar-
recadar impostos, considerando a busca por soluções 
inovadoras para reverter a inadimplência. 

O laboratório de governo brasileiro, assim como 
o argentino, apresentou o interesse de capacitar fun-
cionários públicos, além de formar pessoas em geral 
com conhecimentos específicos voltados para a ino-
vação. Também buscou atuar na inclusão de pessoas 
vulneráveis no mercado de trabalho — no caso do 
Brasil, aquelas cadastradas em programas sociais. 
Ainda nesse sentido, considerando-se o laboratório 
chileno, a atuação do GNova também atendeu à de-

manda por maior transparência dos elementos que 
constituem as contas de energia. 

O contexto das iniciativas realizadas pelo GNova 
mostrou estar ligado, além disso, a contribuições para 
a concepção de iniciativas digitais, como um aplicati-
vo para o Sistema Único de Saúde (SUS) para a mar-
cação de consultas e a melhoria da interface entre 
serviço prestado, usuário e profissionais da saúde; e 
a plataforma Cidadania Digital, em busca de ampliar 
e simplificar o acesso dos cidadãos a serviços públi-
cos. Além de melhorias para a prestação de serviços, 
notou-se o interesse em realizar melhorias adminis-
trativas, especialmente voltadas para a digitalização e 
a modernização de processos, sendo destacados a ex-
pedição das informações oficiais pelo governo federal 
em seu “Diário Oficial da União” (DOU); a elaboração 
de atos normativos no âmbito do Poder Executivo 
Federal; o funcionamento do Sistema de Cadastra-
mento Unificado de Fornecedores (SICAF); e outros 
dispositivos, como o processo de elaboração do Plano 
Plurianual (PPA), documento que define as priorida-
des do governo brasileiro no período de quatro anos. 
Também se visou trabalhar em projeto de promoção 
da inclusão e da educação financeira, de responsabi-
lidade do Banco Central. 

Com base nisso, a atuação das iniciativas nos con-
textos analisados deu-se sob seis aspectos principais 
no que se refere às necessidades associadas às situa-
ções-problemas explorados, conforme a Figura 3. 

Fonte: dados da pesquisa.
Figura 3. Necessidades associadas à atuação dos laboratórios de inovação em governo.
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Destacou-se a carência por diagnósticos e pela de-
finição de estratégias, no que diz respeito a ampliar a 
compreensão da causa de determinado problema e 
a obter maior clareza quanto às prioridades de estra-
tégias para a atuação do governo; além da demanda 
por incorporar a perspectiva de diferentes partes in-
teressadas, sobretudo usuários e servidores públicos, 
para adequar a ação do governo a determinada re-
alidade percebida. Isso significa que o interesse em 
acessar a experiência do usuário se reflete no papel 
atribuído aos laboratórios de inovação de gerar dados 
que tornem visíveis frentes passíveis de intervenção 
(McGann et al., 2021).

Destaca-se que o foco colaborativo e de cocria-
ção de valor público se firma como necessário e útil 
diante de determinada situação-problema. Indo em 
direção às análises de Dente, Bobbio e Spada (2005), 
Meijer (2019) afirma que a mobilização de diversifi-
cados atores e valores contribui para o potencial ino-
vador dos agentes governamentais, sendo, portanto, 
requisito fundamental para sistemas públicos de ino-
vação considerados bem-sucedidos. Como visto, a co-
laboração com outras partes interessadas mostra-se 
como parte constitutiva da atuação esperada dos LIG 
(Tõnurist et al., 2017; UNDP, 2017). Há aqueles que 
dizem que “um governo mais ‘colaborativo’ ou ‘uni-
do’ tem sido um mantra dentro do pensamento de 
gestão pública” (Carstensen & Bason, 2012, pp. 6, tra-
dução própria). Contudo, uma visão mais crítica ten-
de a anotar que não se trata de uma perspectiva de 
múltiplas partes interessadas, senão de uma perspec-
tiva de criação de múltiplos valores públicos (Bekkers 
& Tummers, 2018). Todavia, tais aspectos ressoam na 
importância atribuída à capacidade não somente de 
mobilização do setor público, mas também  de equilí-
brio desses múltiplos valores. Isto é, à capacidade de 
pesar de maneira deliberada os distintos interesses 
envolvidos, de modo a definir as opções que mais 
contribuem para os resultados almejados pela socie-
dade (Meijer, 2019). 

Para mais, corrobora uma mudança de perspec-
tiva quanto ao processo de formulação e implemen-
tação das próprias políticas públicas, até mesmo de 
maior estreitamento entre a concepção e a operacio-
nalização dessas políticas, reunindo condições favorá-
veis para uma abordagem bottom-up (de baixo para 
cima), em que a política se define com a participa-
ção dos atores envolvidos na realização dos serviços 

públicos e daqueles que os demandam (Hill & Hupe, 
2022). Nesse sentido, é possível ressaltar a mudan-
ça de enfoque que a atuação dos LIG acaba por re-
presentar, em direção à experimentação em vez da 
implementação planejada e da articulação de atores 
que estão, sobretudo, no topo. 

Em referência às circunstâncias pelas quais a ino-
vação se posiciona como aspecto constituinte da di-
mensão pública, tem-se que as instituições públicas, 
muitas vezes, são vistas como conservadoras e bu-
rocráticas (Bloch & Bugge, 2013). Observaram-se a 
agilidade e a desburocratização como um dos enfo-
ques demandados perante as situações-problemas 
identificados. Esse aspecto, mais precisamente, es-
teve ligado à procura por melhorias funcionais para 
a prestação de serviços, por meio de novas platafor-
mas de interação com os cidadãos e de propostas 
de transformação digital, bem como por melhorias 
administrativas, fundamentadas na identificação de 
oportunidades de modernização de “velhos instru-
mentos” e processos. Logo, a promoção de iniciativas 
de modernização estatal apresentou uma visão mais 
ampla do que somente iniciativas de Governo Aberto 
e transformação digital, usualmente associadas à re-
gião como esforços de uma agenda de inovação (Ace-
vedo & Dassen, 2016). 

Também se observou a necessidade de criar ex-
periências inovadoras, revelando a função desempe-
nhada pelos laboratórios de ajudar as organizações 
públicas a reinventar produtos, serviços ou mesmo 
modelos de negócios (Chesbrough, 2003), além da 
função de aprendizagem, associada à demanda de 
formação de pessoas para a inovação. O estabele-
cimento de processos de aprendizagem remete a 
adaptações mútuas entre o laboratório e a equipe do 
governo capaz de adotar a inovação e de colaborar 
com seu desenvolvimento (Acevedo & Dassen, 2016). 
Possibilitaria, nesse sentido, que os órgãos governa-
mentais e partes interessadas adotassem novas prá-
ticas e meios relevantes para a implementação eficaz 
das inovações propostas (Carstensen & Bason, 2012; 
Acevedo & Dassen, 2016). 

Como outra necessidade, identificou-se a deman-
da por testar conceitos a fim de orientar soluções 
potenciais. O objetivo foi criar protótipos para a vali-
dação e a refinação de ideias, no intuito de testar se 
determinada solução esboçada pode ser aplicada em 
condições reais, ressaltando a permissão que os LIG 
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dão ao setor público para experimentarem alterna-
tivas. Esse aspecto apresenta-se como relevante, ao 
considerar a perspectiva de aversão ao risco por parte 
das instâncias públicas (Bloch & Bugge, 2013). 

3.2. Eixo de análise: soluções

No presente eixo de análise, conduziu-se a investi-
gação das saídas e finalidades apresentadas. As saídas 
manifestadas giraram em torno de seis intervenções 
principais: definição de princípios e conceitos-cha-
ves; criação de protótipos; fornecimento de mapas 
de insights; desenvolvimento de plataformas digitais; 
formulação de planos; e coleta e fornecimentos de 
dados (Figura 4).

Identificaram-se como saídas características do 
contexto argentino a captação de dados para a orien-

tação de estratégias e o desenvolvimento de ações, 
neste caso, para a realização de diagnósticos para 
a elaboração de um plano de ações voltado para o 
Governo Aberto, bem como para indicar um direcio-
namento mais adequado à estratégia de atração de 
turistas estadunidenses. Houve também a iniciativa 
de desenhar um plano para o problema do acúmulo 
de lixo no aterro sanitário argentino, diante de defi-
ciências na gestão de resíduos, como a proposição 
de conceitos e princípios-chaves para indicar priori-
zações e oportunidades de experimentação; é o caso 
da inclusão de jovens vulneráveis no mercado de tra-
balho e do plano argentino para a redução das taxas 
de gravidez indesejada entre adolescentes. 

Já no contexto do laboratório chileno, é destacada 
sua mediação na criação de protótipos, reafirmando 
o papel atribuído aos LIG como via para a experimen-

Fonte: dados da pesquisa.
Figura 4. Soluções associadas à atuação dos laboratórios de inovação em governo.
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tação (Potts & Kastelle, 2010). Sinaliza-se um crescen-
te interesse em prototipagem no setor público, que 
revela certo enfoque experimental com o objetivo de 
antecipar respostas a questões de políticas públicas 
e soluções potenciais que tendem a ser flexíveis e 
até provisórias (Kimbell & Bailey, 2017; Lewis, 2021). 
Contudo, Kimbell and Bailey (2017) salientam que as 
práticas de prototipagem se cruzam com outros tipos 
de análise e experimentação, não estando ainda tão 
claro como tais protótipos podem se relacionar com 
estruturas e processos formais e produzir políticas 
em massa. 

Como novidade das saídas realizadas pelo GNo-
va, identificou-se a concepção de mapas de insights, 
uma entrega especialmente do laboratório brasileiro 
se comparado com os demais. Tais mapas mostraram 
ser instrumentos que consolidam os insights resul-
tantes dos projetos, cuja expectativa é gerar subsí-
dios para a concepção de iniciativas pelo governo. 
Os insights são apresentados como sinalizadores de 
oportunidades de inovação, em decorrência de da-
dos concretos e detalhados, coletados de pesquisa 
secundária, entrevistas em profundidade e/ou ob-
servações. “Ao contrário do uso comum da palavra, 
um insight não é uma ideia, mas sim um entendi-
mento profundo da realidade do nosso problema” 
(Ferrarezi et al., 2018, pp. 35). 

Esse tipo de ação esteve associado sobretudo a 
demandas por modernização do governo e oportuni-
dades de melhoria da interface entre serviço e usuá-
rio, como o funcionamento do SICAF, a digitalização 
do DOU e dos atos normativos no âmbito do poder 
executivo brasileiro. Como a iniciativa argentina, o 
GNova apresentou saídas que se caracterizaram por 
definir princípios e conceitos-chaves e criar protóti-
pos, configurando-se em respostas para a inclusão 
de jovens no mercado de trabalho, a capacitação de 
servidores públicos, a execução do projeto de pro-
moção da cidadania financeira e o aperfeiçoamento 
da conta de luz. 

Quanto ao laboratório chileno, chama atenção o 
desenvolvimento de plataformas digitais. Ressalta-
-se que a atuação da organização chilena difere, em 
partes, do laboratório brasileiro, que mostrou tam-
bém estar envolvido com demandas de moderniza-
ção pela introdução de tecnologias. A iniciativa chi-
lena revelou postura mais ativa no desenvolvimento 
dessas plataformas, enquanto os resultados apresen-

tados pelo GNova demonstram uma atuação mais 
direcionada para a geração de insights e dados para 
a concepção dessas plataformas. Conforme Ferrarezi 
et al. (2018), os insights, além de descrever o estado 
das coisas, devem guiar ações. 

Outrossim, a definição de conceitos-chaves tam-
bém caracterizou a natureza da atuação do laborató-
rio de inovação chileno, como resposta aos problemas 
de adequação do modelo de acesso primário à saúde 
e de transparência da conta de luz. Também são des-
tacadas saídas relacionadas à criação de protótipos 
(como o destacado “Innova Corfo”), além do forne-
cimento de subsídios para órgãos públicos, para que 
possam gerar um processo inovador de compra públi-
ca ou lançar luz sobre a percepção de segurança em 
relação a regiões chilenas. 

Houve convergência entre as finalidades dos tipos 
de saída observados. Os objetivos a serem atingidos 
ancoraram-se, principalmente, em apoiar a criação 
de soluções. Essa característica evidencia o papel de 
mediador dos LIG entre os agentes governamentais 
e o processo de inovação. Não se trata necessaria-
mente de deterem o papel de implementadores e 
responsáveis pela resolução dos problemas, senão de 
realizarem a conexão do governo com metodologias 
e conhecimentos inovadores. 

Nesse contexto, ainda se destacaram as resolu-
ções para atrair e atender usuários. Bloch e Bugge 
(2013) argumentam que os usuários de serviços 
públicos não têm, em muitos casos, possibilidade 
de substituir o provedor do serviço. Considerando-
-se os tipos de estruturas para inovação, como os 
LIG, é possível identificar o papel do cidadão como 
cliente (Blomkamp, 2018). Tal metáfora pode ser 
associada à necessidade de o governo fornecer um 
nível de serviço com o qual “seus clientes” estejam 
familiarizados no setor privado (Mosse & Whitley, 
2009), mediante a noção de que o setor privado é 
mais inovador ou eficaz do que o público (Bloch e 
Bugge, 2013). 

Além das resoluções para atrair e atender usuá-
rios, destacaram-se aquelas voltadas para promover 
a cultura de inovação, sobretudo com base nas inicia-
tivas de formação de pessoas que atuam em organi-
zações públicas; melhorar a atuação de iniciativas já 
estabelecidas; e aprimorar processos e reorientar a 
estratégia utilizada até então pela organização públi-
ca para lidar com determinado problema. 
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Assim como os laboratórios localizados nos Esta-
dos Unidos e no Reino Unido, os LIG latino-americanos 
mostraram estar associados ao redesenho de serviços 
públicos, com o objetivo de torná-los mais alinhados 
ao usuário. Ainda, destacam-se os esforços para esta-
belecer uma agenda de modernização estatal. Contu-
do, entre os aspectos que caracterizaram as soluções 
identificadas na região sob análise, observam-se, so-
bretudo, dois dos enfoques principais reunidos por 
Puttick et al. (2014). Os laboratórios latino-america-
nos, nessa direção, tiveram sua atuação como facili-
tadores e educadores. Diante disso, destaca-se que, 
embora se aponte uma conscientização crescente so-
bre a inovação no setor público, faz-se necessário es-
forços mais sistemáticos para promover as inovações 
perante os desafios que governos enfrentam (Bloch & 
Bugge, 2013). É, nessa direção, possível recuperar a 
função de institucionalização como requisito crucial 
para o papel intermediador dos LIG na América Latina, 
de modo a desenvoler soluções que sejam escaláveis, 
bem como transformações mais amplas. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A presente pesquisa orientou-se pelo objetivo de 
investigar os problemas associados à atuação dos LIG 
estabelecidos na América Latina e como são carac-
terizadas as soluções projetadas no âmbito de suas 
iniciativas. Este recorte de análise visou permitir a 
compreensão do contexto no qual estas estruturas 
são consideradas um ferramental para responder ao 
imperativo de inovação por parte de governos. 

O primeiro eixo de análise da pesquisa esteve re-
lacionado aos problemas, ou às situações-problemas 
que ancoraram a atuação dos LIG, associados a dife-
rentes necessidades. Verificou-se a atuação dos la-
boratórios latino-americanos para o atendimento de 
demandas diversificadas, voltadas, em geral, para a 
atenção à saúde, a segurança pública, a inclusão pro-
dutiva, a gestão de resíduos e a democratização do 
sistema de justiça. Também se identificou o impera-
tivo de melhorar a relação entre governo e cidadão, 
buscando a adequação da interface de programas 
governamentais e usuários. Destaca-se aí o contexto 
chileno, que além da simplificação da interação com 
o cidadão manifestou o interesse por maior transpa-
rência da conta de luz, demanda procedente também 
do contexto brasileiro. 

Além de demandas “externas”, as situações-
-problemas também estiveram ligadas à adminis-
tração pública, como a busca pelo alcance de me-
tas, pela modernização dos processos de compra 
e contratação, pela digitalização de documentos e 
processos governamentais. Ainda, houve deman-
das comuns associadas à atuação dos LIG brasileiro 
e argentino, que destacaram sua mobilização para 
a formação de pessoas em conhecimentos voltados 
para a inovação. 

Os problemas identificados apoiaram-se na ca-
rência em diagnosticar causas raiz e em ter clareza 
quanto às melhores estratégias; outros demandaram 
conhecer a perspectiva do público-alvo para o alinha-
mento entre governo e determinado objetivo social. 
Assim, tais problemas estiveram fundamentados na 
necessidade de criação de experiências inovadoras, 
revelando a demanda por reinventar e adequar ser-
viços, além do interesse em testar conceitos para que 
hipóteses e ideais fossem experimentados, em esta-
belecer processos de aprendizagem e em remodelar 
processos e programas mediante a necessidade de 
alcançar maior agilidade e desburocratização. 

Em relação às soluções então projetadas, foram 
identificadas saídas que se traduziram na criação de 
protótipos e na definição de conceitos-chaves, re-
levando o papel esperado do LIG de oportunizar a 
experimentação de propostas de valor, testar inova-
ções e antecipar respostas. Outras soluções caracte-
rizaram-se pelo fornecimento de mapas de insights, 
representando o posicionamento de facilitador que 
essas estruturas possuem, associadas, sobretudo, a 
estratégias de engajamento. Outros posicionamen-
tos são identificados, como o de educador — forne-
cedor de conhecimento e ideais para a capacitação 
de pessoas. O envolvimento na criação de soluções, 
representado pelo desenvolvimento de plataformas 
digitais, também se caracterizou como uma das sa-
ídas encontradas, realizada especialmente no con-
texto chileno. 

Com isso, as soluções projetadas apresentaram 
como finalidades reorientar estratégias já adotadas, 
aprimorar processos do governo, melhorar a atuação, 
especialmente no que se refere a otimizar o funcio-
namento de planos e iniciativas em curso, bem como 
engajar o usuário, objetivando maior assertividade no 
atendimento de suas necessidades, apoiar a criação 
de soluções fornecendo diagnósticos e informações 
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e disseminar a cultura da inovação participando da 
formação de servidores públicos. 

O estudo contribuiu para a maior exploração de 
uma região ainda sub-representada nos estudos so-
bre os laboratórios de inovação no setor público, que 
constituem até então uma literatura ainda fragmen-
tada (Ferreira & Botero, 2020). Considerando-se que 
esses arranjos vêm sendo tratados de forma proe-
minente em estratégias atuais de gestão pública, a 
compreensão que vai além das características que 
compõem os limites organizacionais para englobar o 
contexto que fundamenta seu estabelecimento vem 
a colaborar com evidências empíricas sobre como es-
sas estruturas se encaixam no ferramental da dinâ-
mica do setor público, tidas como escassas (Tõnurist 
et al., 2017) — mais especificamente no que se refere 
a como tais organizações representam uma reação ao 
imperativo de inovação em governos. 

Uma limitação da pesquisa foi a forma de coletar 
os dados, por meio de fontes secundárias, como nos 
projetos divulgados publicamente. A coleta de dados 
primários com os envolvidos na execução dos proje-
tos pelos LIG permitiria considerar outros problemas 
que constituem os contextos de interesse, bem como 
caracterizar de maneira mais enriquecedora as solu-
ções propostas, identificando outras saídas geradas, 
novas ou reformuladas, após a entrega dos projetos 
pelos LIG aos agentes governamentais. 

Pesquisas futuras podem encontrar novos resul-
tados mediante maior exploração dos projetos até 
então identificados, ao considerarem a emergência 
de novos problemas e a efetividade das iniciativas 
formuladas. Quanto a isso, esboça-se também como 
oportunidade de investigação o foco nos agentes go-
vernamentais, de modo a detectar suas dificuldades 
na resolução dos problemas observados e/ou no de-
senvolvimento das ações e estratégias formuladas 
com base nas contribuições recebidas pelos labora-
tórios de inovação. 
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Objective: To investigate the problems associated with the action of the 
Government Innovation Labs (GILs) established in Latin America and 
how the solutions designed from their initiatives are characterized. 
Method: Based on documentary research, 29 types of projects carried 
out between 2014 and 2019 by Latin American GILs were analyzed: LAB-
gobar (Argentina), GNova (Brazil), and Laboratorio de Gobierno (Chile).
Main Results: The actions of these organizations were associated with 
diversified problems, which revealed their own approaches, as well 
as common interventions. The solutions designed were based on the 
creation of prototypes, data and evidence gathering, plan design, and 
conception of digital platforms, among other outcomes. They were also 
associated to six main needs: improving processes, changing strategies, 
improving performance, attracting and serving users, supporting the 
creation of solutions, and contributing to a culture of innovation. 
Relevance / Originality: The analysis considered a region still under-rep-
resented in the literature. By focusing on the context that underlies the 
establishment of these arrangements, going beyond their organization-
al characteristics, it broadens the empirical evidence, still considered 
scarce, on how such initiatives fit as a tool for governmental structures.
Theoretical / Methodological Contributions: The article contributes to 
the knowledge about innovation in the public sector, expanding previous 
reports of how governments have been required to adapt to new de-
mands of society and to promote new practices in public management. 
Furthermore, it broadens the understanding of innovation laboratories, 
providing a broader view of the Latin American case. 
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